
 
 

 

À 
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE POLÍCIA FEDERAL NO RIO GRANDE DO NORTE – SR/PF/RN 
REF. PROCESSO Nº 08420.006159/2025-65 
REF. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2026- SR/PF/RN 
REF. PREGÃO ELETRÔNICO COMPRASNET Nº 90002/2026 
 

ESCLARECIMENTOS LANLINK 
 
Ilmo. Sr. Pregoeiro,  
 
A Lanlink Serviços de Informática S.A, vem, respeitosamente, formular questionamentos relativos ao referido 
PREGÃO ELETRÔNICO N°: 02/2026- SR/PF/RN 

1. Das mudanças tributárias 

No documento de TR no item 6.5.8. As licitantes enquadradas no regime da Contribuição Previdenciária 
sobre a Receita Bruta – CPRB deverão elaborar suas propostas considerando exclusivamente a legislação 
tributária vigente na data final para apresentação das propostas. 

Ficou óbvio como as licitantes devem proceder sobre a questão do CPRB, porém para o item abaixo, não ficou 
claro: 
Das mudanças de legislação, Mudança tributária (PIS/Cofins → CBS).  
Desta forma, questionamos:  

 
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 10, inciso XXV, da Lei nº 10.833/2003, as receitas decorrentes da 
prestação de serviços de informática — compreendendo desenvolvimento de software, licenciamento ou cessão 
de direito de uso, análise, programação, instalação, configuração, assessoria, consultoria, suporte técnico, 
manutenção e atualização de software — permanecem submetidas ao regime cumulativo da PIS e ao COFINS, 
correspondente à alíquota de 3,65%; 
 
CONSIDERANDO que, com a promulgação da Emenda Constitucional nº 132/2023 e a regulamentação 
promovida pela Lei Complementar nº 214/2025, está prevista, a partir de 1º de janeiro de 2027, a extinção das 
contribuições ao PIS e à COFINS e sua substituição pela Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS), no âmbito 
da nova sistemática de tributação sobre o consumo; 
 
CONSIDERANDO que a alíquota de referência da CBS é estimada em patamar substancialmente superior ao 
regime cumulativo hoje aplicável — apontando-se, em estudos técnicos e projeções do Poder Executivo, 
percentual próximo a 9% —, é forçoso reconhecer que a mudança de regime tributário configura, em tese, fato 
superveniente, imprevisível em seus efeitos econômicos e alheio à vontade das partes, apto a ensejar a álea 
econômica extraordinária prevista no art. 124, II, “d”, da Lei nº 14.133/2021, justificadora de recomposição do 
equilíbrio econômico-financeiro do ajuste; 
 
CONSIDERANDO que a variável tributária é elemento essencial à correta formulação das propostas, 
especialmente em contratações de execução continuada ou com vigência que possa alcançar o período de 
transição da Reforma Tributária; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de se estabelecer tratamento isonômico ao presente certame, em que todas 
as licitantes partam de pressupostos equivalentes, notadamente quanto aos corretos tributos incidentes em sua 
formulação de preços para a elaboração de suas respectivas propostas. 



 
 

 

 
QUESTIONA-SE: 
1. Está correto o entendimento de que as licitantes deverão, desde logo, precificar suas propostas 
considerando a futura substituição da atual carga tributária de 3,65% pela alíquota da CBS — seja pela 
estimativa de aproximadamente 9%, seja pela alíquota que vier a ser oficialmente fixada em regulamento —, 
incorporando tal impacto ao preço ofertado? 
2. Está correto o entendimento de que eventual majoração da carga tributária decorrente da entrada em vigor 
da CBS será tratada como evento superveniente sujeito a reequilíbrio econômico-financeiro, mediante pleito 
administrativo da contratada, nos termos do art. 124, II, “d”, da Lei nº 14.133/2021, a ser processado quando da 
efetiva vigência da nova sistemática tributária? 
3. Caso a Administração entenda aplicável a hipótese de reequilíbrio econômico-financeiro, está correto o 
entendimento de que deverá ser expressamente consignado no instrumento convocatório e/ou na minuta 
contratual o mecanismo procedimental de repactuação/reequilíbrio aplicável, de modo a conferir segurança 
jurídica à contratação? 

Caso nosso entendimento esteja equivocado, solicitamos a gentileza de esclarecer como deverá ser tratado 
esse item. 
 
2. Da planilha de composição de custos  

Documento de edital pág. 11 
 

8.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o 
licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com 
os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

 
A planilha de formação de custos deverá ir junto com a proposta da licitante vencedora dos lances ou apenas 
quando o pregoeiro solicitar?  

3. Do Atendimento interior 

 

Entendemos que a Contratada deverá atender a todos os endereços acima, de acordo com o Acordo de níveis 
de serviços. Está correto nosso entendimento. Senão, solicitamos a gentileza de esclarecer. 

4. Da certificação 

Documento de TR pág. 12 



 
 

 

4.21.2. Certificação obrigatória da CONTRATADA, a ser apresentada na assinatura do contrato: 

ISO/IEC 20.000-1 (válida). 

Caso a contratada não entregue a certificação na assinatura do contrato, entendemos que ela será 
desclassificada. Está correto nosso entendimento. Senão, quais as penalidades as quais ela estará 
sujeita.  

5. Do Plantão 

Documento de TR pág. 19 

6.3.2. O Horário de Plantão será compreendido, nos dias úteis, das 18h às 08:00 h do dia seguinte, e ainda 

durante às 24h dos sábados, domingos e feriados, até o próximo dia útil às 08:00h. 

Entendemos que, onde se lê Plantão deve ler-se Sobreaviso. Está correto nosso entendimento. Senão, 
solicitamos a gentileza de esclarecer. 

6. Do preposto 

Documento de TR pág. 28 - 7.5. Preposto 

7.5.2. O Contratado manter preposto da empresa no local da não necessitará execução do objeto durante o 

período de execução contratual. 

Entendemos que, embora o preposto não precise estar nas dependências da DPF diariamente, ele deve estar 
lotado na cidade de Natal-RN. Está correto nosso entendimento. Senão, solicitamos a gentileza de 
esclarecer. 

7. Da utilização de Convenções Coletivas – CCT 

Entendemos que é obrigatória a utilização da CCT abaixo de acordo com a abrangência para os órgãos públicos. 

Está correto o nosso entendimento? Caso contrário, solicitamos a gentileza de esclarecer. 

 



 
 

 

 

 
Ainda sobre esse ponto: 
 
Entendemos que os salários obrigatórios para os profissionais desse processo são os dos cargos definidos na 
CCT acima citada. 
Técnico em Informática Sênior- R$ 4.002,57 
Analista de Suporte Pleno - R$ 7.690,48 
Além dos percentuais de periculosidade.  

Está correto o nosso entendimento? Caso contrário, solicitamos a gentileza de esclarecer quais devem ser 
os salários utilizados. 

Ainda nesse tópico, entendemos ser obrigatório, na composição de custos, os dois itens abaixo definidos na 
CCT. Está correto o nosso entendimento? Caso contrário, solicitamos a gentileza de esclarecer. 

A CCT devida acima, obriga a colocação de que a empresa deve fornecer os seguintes benefícios e devem 
estar na planilha de composição de custos. Está correto o nosso entendimento? Caso contrário, solicitamos 
a gentileza de esclarecer 

 

 
 

 
 

 



 
 

 

8. Dos Aditivos 

Entendemos que, desde que não sejam alteradas localidade de atendimento, quantidade de técnicos 
designados para atendimento, e volumetria não terá ônus para Contratante. Porém se estas premissas não 
forem seguidas, deverá ser realizado aditivo contratual. Está correto nosso entendimento? Caso contrário, 
pedimos a gentileza de esclarecer. 

9. Dos impostos divergentes dos apresentados na IN ou na CCT 

As empresas licitantes que forem beneficiadas por leis de incentivos fiscais, como é o caso da lei 12.546/2011 
que trata da desoneração da folha de pagamento, poderão usufruir destes benefícios para participação da 
licitação e, não obrigatoriamente deverão cotar os encargos sociais, previdenciários, trabalhistas e tributários, 
constantes na planilha modelo, considerando sua realidade fiscal e tendo em vista o princípio da economicidade.  

Está correto nosso entendimento? Caso contrário, solicitamos a gentileza de esclarecer. 

10. Do limite de esclarecimento 

Conforme disposto no item 15.1 do Edital, entendemos que o prazo para envio de pedidos de 

esclarecimento se encerra em 19/08/2026, às 23h59min. Nosso entendimento está correto? 

 
Sem mais para o momento, aproveitamos o ensejo para apresentar nossos votos da mais elevada estima e 
consideração. 
 
Atenciosamente,  
 
Lanlink Serviços de Informática S.A  
Washington Luis 
Gerente de Contas Corporativos 
E-mail: washington.andrade@lanlink.com.br / adm.licitacao@lanlink.com.br  
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